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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : TIM S A
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CDA. PREENCHIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS.
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, II, DO CPC.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA PARCIAL DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise do contexto fático-probatório produzido
nos autos, assentou que as Certidões de Divida Ativa contém todos os requisitos
obrigatórios (art. 202, II, do CTN e art. 2°, § 5°, da LEF).
3. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o
reexame do contexto fático-probatório dos autos e das cláusulas do contrato firmado
entre as partes, atraindo a incidência das Súmulas 5 e 7 deste Tribunal.
4. Quanto à análise do art. 784 do CPC; do art. 3° do Decreto-Lei 1.645/1978; do art. 2°
da LINDB; e do art. 185 do CTN, a matéria não foi objeto de exame pelas instâncias
ordinárias, mesmo após o julgamento dos embargos de declaração. Assim, em razão
da falta do indispensável prequestionamento, não pode ser conhecido o Recurso
Especial, incidindo o teor da Súmula 211 deste STJ: "inadmissível recurso especial
quanto à questão que, a despeito da oposição dos embargos declaratórios, não foi
apreciado pelo Tribunal ".a quo
5. Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao15/05/2025 21/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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RELATÓRIO

 
Em análise, agravo interno interposto por TIMMINISTRO AFRÂNIO VILELA: 

S.A. contra a decisão que conheceu do agravo em recurso especial, para não

conhecer do recurso especial, em razão da inexistência de violação ao art. 1.022 do
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CPC, da aplicação da Súmula 211 deste STJ e da inviabilidade desta Corte apreciar

infringência à matéria constitucional e infralegal.

Argumenta a parte agravante, que o acórdão proferido pelo Tribunal de

origem foi omisso, pois deixou de apreciar as seguintes questões (fls. 1.569-1.570):
 

(i) o v. acórdão recorrido deixou de observar o teor do art. 202, II, do
CTN, que dispõe que o termo de inscrição de dívida ativa deve contar a
especificação da forma de calcular os juros de mora;
(ii) o v. acórdão recorrido deixou de observar os argumentos da
Embargada relativos à necessidade da efetiva intimação do sujeito
passivo da inscrição do débito em Dívida Ativa, conforme previsto
expressamente pelo art. 2º, § 4º, da Lei nº 10.522/02; e
(iii) no tocante ao encargo legal de 20%, o v. acórdão recorrido se
limitou a mencionar que é ”pacífico o entendimento de que o encargo
legal de 20% previsto no Decreto-lei 1.025/69 substitui a condenação do
devedor em honorários na referida ação antiexacional, conforme o
estabelecido na Súmula 168 do TFR”.
 

Defende que todas as questões suscitadas no recurso especial foram

adequadamente prequestionadas, portanto a Súmula 211 do STJ é inaplicável (fl.

1.720).

Por último, aduz que o art. 34, § 3°, da ADCT não é "o objeto da discussão

traçada no recurso especial", porquanto ele "é usado tão-somente para contextualizar

a discussão trazida pela parte" (fl. 1.722).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório.

 
 

VOTO

Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.
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O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.

Preliminarmente, saliento que a agravante não combateu o capítulo do 

 referente à inviabilidade desta Corte de vértice apreciar a violação a atosdecisum

infralegais. Com relação ao capítulo sobre a impossibilidade deste STJ analisar

infringência à dispositivos constitucionais, a parte negou que o tenha suscitado,

portanto, também deixarei de examinar esse pedido feito no recurso especial (violação

ao art. 34, § 3°, do ADCT). Passo a apreciar os únicos dois capítulos impugnados.

Quanto à alegada violação ao art. 1.022 do CPC, verifica-se que a Corte de

origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação,

manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia,

não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

Como salientado na decisão recorrida, denota-se que a Corte de origem se

manifestou suficientemente e sem omissão ou contradição sobre as questões postas à

julgamento:

 

A embargante sustenta a nulidade do título diante da ausência da forma
de cálculo dos juros de mora e demais encargos previstos em lei.

Com efeito, a exegese tanto do art. 202, II, do CTN, quanto do art. 2º, §
5º, II e III, da Lei nº 6.830/80, aponta que, para a regularidade da CDA,
basta a indicação do valor total devido, o termo inicial e a maneira
de calcular os juros e a correção monetária (fl. 1.495)

[...]

O voto condutor, com fulcro na súmula 622 do STJ, assentou que "a
notificação do contribuinte deve ocorrer ao fim da instância
administrativa quando, não pago o crédito tributário, se iniciará
automaticamente a possibilidade de cobrança judicial".

Além disso, restou apurado que, diante da documentação apresentada,
foi a apelante regularmente notificada do julgamento definitivo do
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recurso administrativo, deixando transcorrer in albis o prazo concedido
pela Administração para o pagamento voluntário, pelo que inexiste
irregularidade na constituição do crédito.

[...]

Todavia, o julgado reconheceu expressamente sua incidência, nos
termos da Súmula 168 do TFR, da jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça e desta Terceira Turma Especializada.

Vale salientar que o julgador possui o dever de enfrentar apenas as
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.
Essa é a interpretação que se extrai do art. 489, § 1º , IV , do CPC
/2015. Assim, mesmo após a vigência do CPC/2015, não cabem
embargos de declaração contra a decisão que não se pronunciou sobre
determinado argumento que era incapaz de infirmar a conclusão
adotada (STJ. 1ª Seção. E Dcl no MS 21.315-DF , Rel. Min. Diva
Malerbi -Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região, julgado em 

) (fls. 1.546-1.547). 8/6/2016

 

Conforme jurisprudência:

 

[...] não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo
se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do
CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte,
como verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder
a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever
do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a
conclusão adotada na decisão recorrida' [EDcl no MS n. 21.315/DF,
relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª
Região), Primeira Seção, julgado em , DJe ]" (AgInt8/6/2016 15/6/2016
no AREsp n. 2.417.452/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).4/12/2023 6/12/2023
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O Tribunal de origem, soberano na análise do contexto fático-probatório

produzido nos autos, assentou que as Certidões de Divida Ativa contém todos os

requisitos obrigatórios (art. 202, II, do CTN e art. 2°, § 5°, da LEF):

 

A questão trazida à análise não apresenta dificuldades porquanto basta
somente ser verificado se as Certidões de Dívida Ativa contêm, ou não,
os requisitos obrigatórios.

E, da análise dos autos, verifica-se que as Certidões apresentam de
forma clara e pormenorizada o valor originário da dívida, bem como o
termo inicial e forma de calcular seus consectários legais; origem do
crédito exigido e sua natureza, fundamentação legal e período ao qual
ele se refere; indicação de que a dívida está sujeita à atualização
monetária e fundamentos da referida atualização; data do vencimento;
número da inscrição em Dívida Ativa, respectiva data, e número do
processo administrativo relativo à Execução (processo 5035300-
31.2021.4.02.5101/RJ, evento 1, CDA2).

Dessa forma, basta a fundamentação legal para ser possível chegar ao
montante devido constante da CDA, pelo que não prospera a
irresignação da apelante quanto ao ponto (fl. 1.496).

 

No mais, a alteração da conclusão do Tribunal , acerca doa quo

preenchimentos dos requisitos legais da CDA, ensejaria o necessário reexame da

matéria fático-probatória dos autos, assim como do contrato firmado entre as partes,

atraindo, por conseguinte, a incidência das Súmulas 5 e 7 deste Tribunal.

Nesse sentido: "O recurso especial não comporta exame de questões que

impliquem interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-

probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ)" (AgInt no AREsp n. 2.190.821/SP,

relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de 4/12/2023

).7/12/2023

Quanto à análise do art. 784 do CPC; do art. 3° do Decreto-Lei 1.645

/1978; do art. 2° da LINDB; e do art. 185 do CTN, a matéria não foi objeto de exame

pelas instâncias ordinárias, mesmo após o julgamento dos embargos de declaração.
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Assim, em razão da falta do indispensável prequestionamento, não pode ser

conhecido o Recurso Especial, incidindo o teor da Súmula 211 deste STJ:

"inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição dos

embargos declaratórios, não foi apreciado pelo Tribunal ".a quo

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 927, III, DO CPC.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO REALIZADO. AGRAVO INTERNO
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte já se firmou no sentido de que "não há
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC
/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência do
enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela
parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local,
por entender suficientes para a solução da controvérsia outros
argumentos utilizados pelo colegiado" (AgInt no AREsp n. 2.536.934
/BA, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).19/8/2024 21/8/2024

2. A despeito da oposição de embargos de declaração, não foi
configurado o prequestionamento exigido para o recurso especial, nos
termos do enunciado n. 211 da Súmula do STJ.

[...]

4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.578.117/RN,
Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ).7/10/2024 14/10/2024

 

Quanto ao prequestionamento ficto, a jurisprudência desta Corte firmou-se

no sentido de que:
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O​ art. 1025 do CPC/2015 condiciona o prequestionamento ficto ao
reconhecimento por esta Corte de omissão, erro, omissão, contradição
ou obscuridade, ou seja, pressupõe o provimento do recurso especial
por ofensa ao art. 1022 do CPC/2015, com o reconhecimento da
negativa de prestação jurisdicional sobre a matéria (AgInt no AREsp n.
2.528.396/RS, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).2/9/2024 4/9/2024

 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.740.956 / RJ
Número Registro: 2024/0338301-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50353003120214025101 50456695020224025101

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIM S A
ADVOGADOS : FELLIPE CIANCA FORTES - PR040725

DIOGO LOPES VILELA BERBEL - PR041766
FELIPE VIEIRA BISPO - SP400126

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TIM S A
ADVOGADOS : FELLIPE CIANCA FORTES - PR040725

DIOGO LOPES VILELA BERBEL - PR041766
FELIPE VIEIRA BISPO - SP400126

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47634388 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/05/2025 15:29:34
Código de Controle do Documento: 83d17d74-4ad6-4ab8-8015-3ab3a3c560c1


